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Segue resumo dos principais aspectos abordados.

1. Situação Econômica Mundial – Avaliação e Perspectivas:

Há consenso de que a situação econômico-financeira, principalmente na Europa, é grave. Um sintoma disso é o elevado nível de desemprego, que ultrapassou inclusive os 20 %. A situação dos bancos e de alguns países também é muito preocupante.
Na avaliação do Conselho, o Cenário 1 (descrito no anexo) é considerado o mais  provável, a maioria acreditando que o problema deverá ser superado, porém não sem dificuldades e sequelas. Haverão perdas significativas, como no caso da Grécia, da ordem de E$ 100 bilhões, que terão que ser suportadas não apenas pelos bancos, mas também pelos governos e a sociedade em geral. Duas conclusões, portanto, são inevitáveis:

· A situação, de grande crescimento e desenvolvimento dos últimos anos, não deverá se repetir no futuro a médio-prazo. 
· A população da Europa, em maior escala a dos países em maiores dificuldades, irá empobrecer.

Tudo isso irá implicar num crescimento menor, que afetará o resto do mundo.
É de fundamental importância que o que está em jogo é a estabilidade do sistema econômico e financeiro mundial. Os velhos paradigmas do tipo: “dívidas não são feitas para pagar, mas para rolar...” e o de que “gaste à vontade, não tem problema!” muito provavelmente serão substituídos por: “Você vai ter que mostrar que vai poder pagar!” e “Gasta quem pode, não quem quer!”. Ou seja, a capacidade de pagamento futuro é que vai determinar os gastos (e os investimentos...) presentes. Países e população deverão se reequacionar para uma situação de maior equilíbrio e responsabilidade fiscal. A ausência disso significaria que os bancos não receberiam de volta os recursos dos empréstimos feitos, e portanto não fariam novos empréstimos. Ou seja, haveria uma grande contração de crédito, que causaria forte recessão, agravando significativamente o problema, a nível mundial. (*)
(*) Um sinal de que isso está sendo possivelmente começando a ser compreendido são as recentes trocas de ministros em vários países.

Assim, as consequências disso serão provavelmente menor crescimento, com recessão em alguns países, redução do comércio mundial, e desemprego alto. Isso deverá afetar todos os países, inclusive os BRICS, que crescerão menos. O que é compreensível, pois, com os principais países crescendo menos ou em recessão, não haverá como evitar a redução nos emergentes.
2. Situação e Perspectivas no Brasil.
O Brasil está numa situação contraditória. A atividade industrial vem desacelerando de forma significativa. Por outro lado, o agro-negócio, o Comércio e os Serviços vêm crescendo. Na conjugação das várias forças, a Economia vem também desacelerando gradualmente, de modo que o crescimento este ano será menor que o do ano anterior, o mesmo devendo ocorrer em 2012, em nível que vai depender das cotações das commodities no mercado internacional, e dos demais fatores econômicos. 
As projeções para 2012 indicam um crescimento do crédito ainda considerável, mas com tendência a ser menor do que 2011. Neste sentido, os bancos tem demonstrado uma atitude mais conservadora na concessão do crédito, ao mesmo tempo em que aumentam as provisões para possíveis perdas. O que é compreensível, uma vez que a inadimplência está crescendo, e o comprometimento do orçamento doméstico das famílias com o pagamento de dívidas, que era inferior a 30 %, já supera os 40 %. 

Por outro lado, a massa salarial e as contratações ainda crescem, porém já vêm também apresentando desaceleração. Embora este final de ano deva ser ainda muito bom, as perspectivas para 2012 são menos otimistas, com o consumo crescendo menos.
Fica, ainda, a questão industrial. Esta, por sua vez, está atrelada às exportações de manufaturados.  
Não há como negar que a situação industrial é preocupante. Apesar do bom desempenho deste ano, a competição desleal dos produtos importados vem prejudicando a Indústria de forma significativa. Somando-se ao crescimento das importações, o quadro e as perspectivas são desfavoráveis. Com a Indústria desacelerando, o emprego e a massa salarial (um dos grandes impulsionadores do crescimento) irão também perder força, acabando por afetar o consumo, e o Comércio e Serviços por consequência.  
As exportações vêm sendo impulsionadas pelas commodities, em especial as do agro-negócio, com um crescimento expressivo (superior a 60 %), a tal ponto que a balança comercial só tem conseguido manter o equilíbrio pelo saldo positivo gerado por estes produtos. Os manufaturados, ao contrário, tem apresentado um déficit elevado. Porém, dados recentes, mostram que a balança comercial vem “beliscando” o lado do déficit. Não é de se supor que esta situação vá continuar indefinidamente, especialmente se considerarmos a evolução nos demais países. Como o Brasil perdeu posição nas exportações para os E. Unidos (que importavam principalmente manufaturados, caindo de 30 para 15% na pauta), que foi substituído pela China (que importa predominantemente commodities), a situação se tornou vulnerável. Uma queda no preço (ou no volume, ou pior, nos dois) levará a balança comercial também para o lado do déficit. A previsão é de que 2011 feche com um saldo comercial da ordem de US$ 25 bilhões, porém a tendência é de queda, de cerca de US$ 5 bilhões/ano, de modo que, dentro de poucos anos, se esta situação continuar, a balança comercial poderá se tornar negativa (deficitária). Como a balança em conta corrente já está negativa (e bastante – superior a US$ 50 bi em 2011), caso este quadro se confirme a situação cambial brasileira poderá se agravar significativamente.
Na situação contrária, uma possível continuidade da desvalorização do Real favorecerá o aumento das exportações. Porém, isso só afetará decisivamente a balança comercial se o aumento dos manufaturados for expressivo, o que por sua vez demanda tempo. Não se consegue recuperar os mercados perdidos rapidamente. Além disso, tem a questão dos custos (que aumentaram muito no Brasil), e da produtividade. 

Adicionalmente, a inflação preocupa, embora pareça ter moderado um pouco nos meses mais recentes. Uma continuidade da desvalorização do Real irá provocar o aumento da inflação, causando novo impacto nos preços e custos. O efeito combinado poderá ser de redução do consumo e aumento da inadimplência, assim como de redução das exportações de manufaturados. Em cima disso tudo, não podemos esquecer o aumento dos impostos, que continuam crescendo. Classicamente, aumento de impostos combinam com redução da atividade econômica. Com o crédito crescendo menos, e as famílias atingindo o seu limite de endividamento (ou próximo dele), o seu efeito também será menor em 2012.
Uma questão importante é quanto aos investimentos. Tudo leva a crer que os níveis em 2012 deverão ser semelhantes aos atuais (na faixa de 18 a 19 % do PIB) ou próximo disso. A maior parte deverá vir da iniciativa privada que, juntamente com as estatais (setores de energia), deverão representar a quase totalidade dos investimentos, uma vez que os governos investirão um valor pouco expressivo. Investimentos, por consequência, não deverão ser a mola propulsora do crescimento. Até por que, com um cenário adverso no exterior e os juros reais ainda extremamente elevados, a propensão a investir naturalmente tende a cair.
É provável, portanto, a se confirmar este quadro com a manutenção da tendência atual, que a situação no próximo ano venha a se tornar pior do que neste. 
Resta avaliar a questão governamental.

Embora sistematicamente negado pelo governo, o Brasil, em vários aspectos, caminha para uma situação semelhante à de outros países com problemas, e que deflagraram a atual crise. A análise de alguns fatores, já abordados anteriormente, pode levar a esta conclusão.
· As contas externas estão em deterioração, com déficit elevado (previsto em cerca de US$ 70 bilhões em 2012), ou algo como 4 % do PIB. O financiamento destas contas tem sido, em boa parte, com recursos voláteis (especulativos), de investidores internacionais.
· No lado fiscal, a situação é deficitária. O superávit primário, tão alardeado pelo governo, não cobre o déficit total (nominal). E a tendência, considerando as previsões de gastos futuros, e de agravamento, com os aumentos de despesas correntes já comprometidos, acima da inflação. 

· A dívida pública bruta aumentou estratosfericamente, chegando perto dos R$ 2 trilhões, e continua crescendo.(**) A maior parte desta dívida foi gasta com despesas correntes, e não com investimentos. O alto volume desta dívida diminui substancialmente a margem de manobra do governo para levantar novos recursos no mercado. 
· As reservas cambiais, da ordem de US$ 300 bilhões, foram construídas, em grande parte, com recursos externos especulativos, aplicados em títulos públicos. O custo de manter esta reserva é altíssimo, estimado em cerca de R$ 50 bilhões/ano. Além disso, na hipótese de um refluxo destes recursos, tais reservas terão que ser utilizadas para cobrir este refluxo, e também o pagamento do serviço da dívida externa, em sua maioria privada, estimada em US$ 200 bilhões.  
· Uma eventual redução de impostos para estimular o consumo (como foi feito na crise de 2008/09) agravaria ainda mais a situação fiscal futura. A margem de ação, portanto, ficou menor.

· O Credito dos bancos estatais, a grande arma do governo usada até agora para estimular a economia, também está sendo reduzido, seja pelo aumento da inadimplência, seja pela própria contenção do crédito pelo próprio governo.
· O volume de crédito externo, possível fonte para a cobertura do déficit externo, caiu sensivelmente, como resultado da crise no exterior.

· Os recursos do compulsório, alardeados como reserva para eventuais contingências, estão, em grande parte, comprometidos com o financiamento das safras agrícolas. Assim, embora parte destes recursos possam ser liberados numa eventual necessidade, a margem de manobra é menor do que se apregoa. 
(**) O governo utiliza o critério da “dívida líquida” (que desconta da bruta certas reservas, como a externa), para alegar que a situação está “sob controle”. No entanto, como apontado acima, em boa parte estas reservas estão comprometidas, por exemplo com a possibilidade de remessas ao exterior.
Enfim, sob vários aspectos, as perspectivas de evolução da situação atual são preocupantes. Cabe analisar agora o que poderá/deverá ser feito, e os possíveis cenários a que estas alternativas nos levarão. 
3. Os Possíveis Cenários Futuros.
Inicialmente, é necessário dizer que, embora o Brasil esteja caminhando num sentido semelhante ao de países com problemas sérios, a situação aqui ainda não é tão grave quanto à deles. Pode-se notar que há uma semelhança entre o que ocorre na Europa e os E. Unidos com o que acaba acontecendo no Brasil, porém com uma certa defasagem de tempo (atraso). Portanto, há ainda algum tempo para a adoção de possíveis medidas.
O mundo deverá seguir crescendo, mas em ritmo menor. Mesmo com uma possível recessão na Europa e estagnação nos EUA, China e India, além de África, ainda crescerão, menos que antes, mas ainda com um certo crescimento. Isso, se bem aproveitado, poderá propiciar a manutenção de um bom nível de atividade econômica, uma vez que estamos hoje, em alguns setores, com uma UCI da ordem de 80%. Para isso, a manutenção de um crescimento na faixa de 2 a 3 % seria suficiente, mas medidas efetivas teriam que ser tomadas pelo governo.
Em primeiro lugar, é necessária uma maior atenção do governo para o setor produtivo, que enfrenta uma situação altamente desfavorável em relação aos seus concorrentes no mercado internacional. O Brasil corre o risco de ver seu parque industrial sucateado, voltando atrás no tempo, e tornando-se um mero exportador de commodities agrícolas e minerais. Programas como “Brasil Maior” são positivos, mas estão muito longe de atenderem às reais necessidades do país. 

A continuidade da desvalorização cambial poderá, ao longo do tempo, auxiliar na recuperação, mas isso ainda é incerto. 
O chamado “Bônus demográfico” é um fator positivo, mas ao longo de vários anos. 

A atuação do BNDES tem sido importante no apoio ao setor industrial. A sua manutenção, e a possível ampliação, deve ser enfatizada, uma vez que o volume de financiamento não é suficiente, e parte considerável dos recursos tem sido concentrada em poucas operações. Algumas dificuldades parecem ter aparecido recentemente, o que tem sido fator de preocupação.  
Dadas as possíveis alternativas quanto às futuras decisões, dois cenários são considerados prováveis.
· Cenário 1 – Manutenção da situação e da política atual.
A evolução provável será uma deterioração gradual do quadro econômico, numa intensidade que dependerá da evolução do quadro externo e seus impactos no Brasil. 

· Cenário 2 – Adoção de Medidas Concretas. 
Implicará na manutenção do nível de atividade atual com algum crescimento, dependendo das medidas tomadas. Neste sentido, medidas como a redução dos gastos públicos e a redução da carga tributária, serão de fundamental importância para a obtenção de resultados concretos, assim como a continuidade da redução dos juros reais, devido ao seu impacto nas contas públicas. 
4. Caxias do Sul.

A economia de Caxias do Sul apresenta um quadro que não é fundamentalmente diverso do que se observa em geral no Brasil. A diferença está em que, por ser muito dinâmica, quando a economia brasileira está em alta ela cresce de forma mais forte. Porém, quando o contrário acontece, ela  desacelera de forma mais intensa do que no resto do país, como está acontecendo agora.

Um dos fatores que tem contribuído positivamente é o aumento das exportações de peças, decorrentes da recuperação do setor automotivo nos EUA. Os negócios na África e América Latina também estão melhores. O dólar desvalorizado ajuda a puxar as exportações.

Preocupam as limitações e os gargalos da economia nacional, que afetam negativamente o crescimento da Indústria, principalmente. É importante lembrar, também, que economia caxiense é obrigada a enfrentar situações adversas, por ser obrigada a trazer matérias-primas e componentes do centro do país e do exterior para fabricar aqui os seus produtos, que depois tem que percorrer o caminho inverso, sendo portanto onerados pelo frete, que é caro no Brasil. É fundamental que os governos adotem medidas para evitar que a economia local, já agravada pela crise e a concorrência internacional predatória, seja afetada ainda mais em sua competitividade, o que poderia levar a consequências graves para as empresas e a população local, assim como para o estado e o país, dada a importância deste polo econômico no cenário nacional.
5. Considerações e Recomendações Finais.
Não há ainda, no Brasil, a consciência de que a crise no exterior é muito maior do que se imagina aqui. A Europa deverá “andar de lado” por bastante tempo ainda. Entender a real dimensão desta crise não significa adotar uma posição pessimista, mas preparar, construtivamente, nossa Sociedade para o futuro que nos espera. Um otimismo excessivo e irreal poderá, sim, ser prejudicial, podendo levar as pessoas e empresas a decisões equivocadas.

No lado positivo, é importante mencionar que não temos mais, aqui, os derivativos de câmbio que causaram grandes prejuízos a várias empresas, o que reduz os riscos potenciais na área de câmbio.

Se a redução da atividade econômica não é desejável, ela traz em contrapartida uma menor demanda, e portanto menor impacto sobre a inflação. Assim também, a redução de juros (Selic) de 2 a 3 % até o início de 2012, se acontecer, contribuirá significativamente para a redução dos gastos públicos. Está cada vez mais se firmando a constatação de que a redução da Selic, ao contrário do que se apregoava antes, não afeta a inflação, na ponta do consumo. 
No lado negativo, destacam-se os problemas decorrentes da má gestão do Estado pelo governo. O Rio Grande do Sul é um exemplo, ficando em último lugar entre todos os estados, no que diz respeito aos investimentos públicos. 

Preocupam, também, a redução dos investimentos em setores importantes (mineração, automotivo, entre outros), e os baixíssimos investimentos públicos, o que tem prejudicado sensivelmente a infraestrutura do país. 

A ausência de reformas estruturais é claramente um impedimento para a alavancagem do crescimento potencial do Brasil (que, segundo tem sido afirmado, não ultrapassa 3,5 a 4 % ao ano), entre elas a reforma trabalhista. Na verdade, o que se observa é a aprovação e a proposição de medidas que vêm a agravar ainda mais o problema, como o recente aumento do aviso-prévio em caso de demissão, que foi ampliado dos 30 dias anteriores para até 90 dias, dependendo do tempo de serviço na empresa, assim como a permanente tentativa de redução da jornada de trabalho (sem redução de salário). Medidas como estas reduzem cada vez mais a competitividade das empresas brasileiras.
Cuidados especiais devem ser tomados pelas empresas, no que diz respeito à produtividade. As empresas devem continuar e priorizar os investimentos voltados para a redução dos seus custos operacionais. 
A mesma atenção deve ser dada à inovação. Num cenário de desaceleração e de possível aumento das dificuldades, este fator pode fazer muita diferença para o sucesso da empresa. 
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